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CONSTITUCIONAL. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. PRONUNCIAMENTO DO PLENÁRIO DO STF. INADMISSIBILIDADE.

1. É inadmissível o incidente de inconstitucionalidade, nos termos do art. 481, parágrafo único, do CPC, quando já se manifestou sobre a questão constitucional o pleno do STF.

2. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE
TRIBUNAL PLENO



N.º 70004188561
PORTO ALEGRE



COLENDA 1ª CÂMARA ESPECIAL CÍVEL
PROPONENTE

MUNICÍPIO DE ELDORADO DO SUL
 1º INTERESSADO



EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE GUAÍBA
2º INTERESSADO

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça deste Estado, por unanimidade, em não conhecer do incidente.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Élvio Schuch Pinto (Presidente, com voto), Cacildo de Andrade Xavier, Clarindo Favretto, Antonio Carlos Netto Mangabeira, Osvaldo Stefanello, Antonio Carlos Stangler Pereira, Paulo Augusto Monte Lopes, Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Ranolfo Vieira, Vladimir Giacomuzzi,  Paulo Moacir Aguiar Vieira, Vasco Della Giustina, Antonio Janyr Dall’Agnol Junior, Maria Berenice Dias, Antonio Guilherme Tanger Jardim, Luiz Ari Azambuja Ramos, João Carlos Branco Cardoso, Roque Miguel Fank, Gaspar Marques Batista, Alfredo Foerster, Silvestre Jasson Ayres Torres e Newton Brasil de Leão. 

Porto Alegre, 03 de junho de 2002.

DES. ARAKEN DE ASSIS,

RELATOR.

R E L A T Ó R I O

DES. ARAKEN DE ASSIS (RELATOR) - Trata-se de incidente de inconstitucionalidade da Lei Municipal 832/97, suscitado pela Colenda Primeira Câmara Especial Cível desta Corte ao apreciar apelação cível originária de ação de mandado de segurança impetrada por Odete Gomes Franco contra ato do Prefeito Municipal de Eldorado do Sul que a desconstituiu do cargo de diretora de escola municipal e a removeu do cargo de professora que ocupava.

O Dr. Procurador-Geral de Justiça manifestou-se pela procedência do incidente de inconstitucionalidade.

É o relatório.

V O T O

DES. ARAKEN DE ASSIS (RELATOR) – Senhor Presidente.

1. O próprio Acórdão da Egrégia 1.ª Câmara Cível Especial, que suscitou o incidente de inconstitucionalidade, quanto à Lei 832/97, do Município de Eldorado do Sul, invoca Acórdão do Egrégio STF sobre a questão constitucional – eleição de diretores de escola e a possibilidade de exoneração ad nutum do Chefe do Executivo. Por igual, baseou-se em precedente específico do Egrégio Órgão Especial (Adin 70000995050, julgada em 02.10.00, Relator o Sr. Desembargador OSVALDO STEFANELLO).

Ora, o art. 481, parágrafo único, do Cód. de Proc. Civil, estipula, justamente por tal motivo que os órgãos fracionários não suscitarão o incidente quando já houver manifestação do Órgão Especial ou do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Este dispositivo tornou letra expressa o que já decorria da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. É expressivo, por exemplo, julgado da 1.ª Turma do STF (RE 191.890-0-PR, 27.7.97, Relator o insigne Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, RT 726/162), assim ementado na fonte indicada:

A declaração de inconstitucionalidade de determinada lei ou ato normativo, pela maioria absoluta dos membros de certo tribunal, afasta a aplicabilidade da cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da CF, nos demais casos, assim como a declaração pelo plenário do Supremo Tribunal Federal da inconstitucionalidade de norma permite que os órgãos parciais de outros tribunais acolham essa decisão na fundamentação de casos concretos ulteriores, prescindindo de submeter a questão da constitucionalidade ao seu próprio plenário.

Como se observa, o precedente calha à espécie.

Por conseguinte, o incidente é inadmissível, conforme já estipulou este Egrégio Órgão Especial em casos análogos, permitindo-se invocar o Incidente 70000805762, julgado em 01.10.01, Relator o Sr. Desembargador ÉLVIO SCHUCH PINTO:

“Incidente de inconstitucionalidade. Existência de pronunciamento do Órgão Especial sobre a questão suscitada. Julgamento prejudicado. Art. 481, parágrafo único, do CPC, e art. 211 do Regimento Interno do TJ.

2. Ante o exposto, não conheço do incidente.

TODOS OS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70004188561, DE PORTO ALEGRE: “NÃO CONHECERAM. UNÂNIME.” 
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